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Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, a Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São
Paulo/SP, recebeu o XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, cujo tema norteador foi “Os
Caminhos da Internacionalização e o Futuro do Direito”. O evento reuniu representantes da
pesquisa jurídica de todas as regiões do Brasil, promovendo diálogos voltados à construção de
um pensamento jurídico capaz de responder às transformações globais e aos novos desafios da
sociedade contemporânea.

Na linha temática de Direito Penal, Criminologia, Política Criminal e Processo IV, os pôsteres
apresentados refletiram sobre aspectos centrais das práticas punitivas, das garantias
fundamentais, dos sistemas de justiça criminal e das políticas públicas relacionadas à
segurança e à persecução penal. Muitas das discussões se conectaram ao tema da
internacionalização, especialmente no tocante às influências normativas globais, às
comparações entre sistemas penais e às tendências internacionais de reforma e humanização
do processo penal.

Os trabalhos reunidos nesta publicação demonstram a relevância da pesquisa acadêmica no
campo penal e criminológico. Boa leitura!

Jeanne Carla Rodrigues Ambar

Daniel Wagner Haddad

Jaqueline de Paula Leite Zanetoni
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Seletividade Penal: a escolha (in) visível do Poder Judiciário Paraense.

Valeska Dayanne Pinto Ferreira1

Emanuelly Rocha Reis
Amanda Celina da Cunha Silva

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A decisão do sistema judiciário contribui diretamente para o desempenho e
a consolidação da justiça, esses ligados a garantia dos direitos fundamentais. No contexto do
judiciário paraense, nota-se uma seletividade penal, a qual afeta principalmente grupos
socialmente vulneráveis, como negros, periféricos e com pequeno poder econômico. A partir
disso, o pôster busca analisar como essa seletividade carcerária ligada a estereótipos acontece
no cotidiano de maneira (in) visível, por meio das decisões judiciais e práticas institucionais,
o qual deixa claro a necessidade de uma atuação mais justa e alinhada com os princípios
constitucionais e penais.

PROBLEMA DE PESQUISA: Em que medida as decisões do Tribunal de Justiça do Estado
do Pará podem contribuir para o processo de seletividade na aplicação da norma penal?

OBJETIVO: Investigar de que forma os estereótipos associados a grupos em situação de
vulnerabilidade influenciam a seletividade penal no âmbito do judiciário paraense, sob a luz
de banco de dados dos encarcerados do Pará, a fim de analisar a eficácia dos princípios
penais, bem como o princípio da proporcionalidade da pena.

MÉTODO: Abordagem qualitativa, com base em revisão bibliográfica e análise documental,
valendo-se do método dedutivo. Utilizou-se como principal fundamento teórico a obra
Manual de Direito Penal de Eugenio Raul Zaffaroni, especialmente quanto à crítica ao sistema
penal seletivo e à função simbólica do cárcere. Foram analisados dados oficiais do Sistema
INFOPEN e do Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA), além de relatórios de órgãos
como o CNJ e o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT).
Completam-se com análise de artigos científicos, decisões judiciais e produções acadêmicas
sobre a realidade prisional da região Norte do Brasil.

RESULTADOS: A princípio, o preconceito e a estigmatização associados a grupos em
vulnerabilidade, como negros, periféricos e com pequeno poder econômico, configuram
mecanismos simbólicos e estruturais na definição de “criminoso" presente no tecido social.
Tal segregação social expressa-se por meio da seletividade penal, a qual é manifestada e
adotada tanto pelas instituições jurídicas quanto nas ações dos membros de segurança pública
no âmbito penal (COSTA; JESUS, 2025). Nesse contexto, torna-se visível a persistência de
condutas historicamente enraizadas desde o Brasil Colonial, período em que negros e pobres
eram rotulados como grupos “perigosos". Tais costumes, ainda que remontem o passado
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escravocrata e desigual, estão enraizados e influenciam a contemporaneidade jurídica
brasileira, o qual é presente no âmbito judiciário paraense na escolha dos indivíduos que
sofrerão com essa seletividade penal e serão vítimas desse sistema segregado (COSTA;
JESUS, 2025). Uma pesquisa realizada pelo TJ/PA destacou que no território paraense a
população carcerária é de 12,6 mil presos provisórios e 55% têm entre 18 e 29 anos e 61,6 são
negros. O estudo também ressaltou que população carcerária paraense é constituída de
pessoas das camadas mais pobres da população, aproximadamente 5 mil estão na faixa etária
entre 18 e 24. Nos últimos 14 anos, a população prisional teve um aumento de 267,32%
(TJPA, 2016).

Além disso, outra pesquisa realizada pela Sociedade Paraense de Direitos Humanos destacou
violações dos direitos fundamentais dentro do sistema carcerário nortista, como cadeias
operando com o dobro ou triplo de sua capacidade, falta de atendimento médico, higiene
precária, alimentação insuficiente, relatos de tortura, massacres, domínios de facções e
inexistência de políticas eficazes de ressocialização. (Fundo Brasil de Direitos Humanos,
2018).

A pesquisa apresentou também como o preconceito judiciário influencia na massificação do
cárcere, apresentado tanto por Juliana Borges em seu livro “Encarceramento em Massa”
(BORGES, 2019), quanto no livro “Manual de Direito Penal Brasileiro” de Zaffaroni e
Pierangeli, constatando também o real estado em que se encontra o sistema carcerário e como
a seletividade penal está presente de forma visível quando é demonstrado os estereótipos
“escolhidos” para os encarceramentos dos infratores penais (ZAFFARONI, 2009).

Palavras-chave: Seletividade penal, vulnerabilidades, direitos fundamentais, encarceramento,

esteriótipos, sistema prisional paraense
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